
AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2341522 - MA 
(2023/0118661-5)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : FRANCISCA GOMES SA DE ALMADA
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : FLÁVIA PATRÍCIA SOARES RODRIGUES
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO. PRINCÍPIO DA UNICIDADE RECURSAL. 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 126/STJ. 
PROVIMENTO NEGADO. 

1. Inexiste a alegada violação ao art. 1.022 do Código de Processo Civil 
(CPC) porque a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida. É o 
que se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem apreciou 
fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de erro material, 
omissão, contradição ou obscuridade. Julgamento diverso do pretendido não implica 
ofensa ao dispositivo de lei invocado.

2. O Tribunal a quo decidiu a questão com base em fundamento 
constitucional autônomo no acórdão recorrido (princípio da unicidade sindical) e não 
houve a interposição do devido recurso extraordinário dirigido ao Supremo Tribunal 
Federal, o que atrai a incidência da Súmula 126 do Superior Tribunal de Justiça (STJ).

3. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 19 de agosto de 2024.
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MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO. PRINCÍPIO DA UNICIDADE RECURSAL. 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 126/STJ. 
PROVIMENTO NEGADO. 

1. Inexiste a alegada violação ao art. 1.022 do Código de Processo Civil 
(CPC) porque a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida. É o 
que se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem apreciou 
fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de erro material, 
omissão, contradição ou obscuridade. Julgamento diverso do pretendido não implica 
ofensa ao dispositivo de lei invocado.

2. O Tribunal a quo decidiu a questão com base em fundamento 
constitucional autônomo no acórdão recorrido (princípio da unicidade sindical) e não 
houve a interposição do devido recurso extraordinário dirigido ao Supremo Tribunal 
Federal, o que atrai a incidência da Súmula 126 do Superior Tribunal de Justiça (STJ).

3. Agravo interno a que se nega provimento. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por FRANCISCA GOMES SA DE 
ALMADA contra decisão monocrática de minha relatoria de fls. 548/554.

Em suas razões recursais, a parte agravante sustenta que o Tribunal de 
origem foi omisso em relação à matéria discutida e que:

Não há qualquer fundamento jurídico no recurso interposto visando 
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discutir a legitimidade ou aplicação de dispositivo constitucional. Não é a 
fundamentação do acórdão que se combate, mas a impossibilidade de 
utilizar tal fundamento nesta fase processual (fl. 562). 

A parte adversa não apresentou contrarrazões, segundo certidão de fl. 569.

É o relatório. 

VOTO

A irresignação não merece prosperar. 

Verifico que inexiste a alegada violação do art. 1.022 do Código de Processo 
Civil, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
consoante se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem 
apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de erro 
material, omissão, contradição ou obscuridade.

O Tribunal de origem, instado a se manifestar sobre a alegação de preclusão 
quanto à ilegitimidade do servidor, asseverou que:

O acórdão embargado não contém nenhuma omissão passível de 
ensejar o recurso manejado.

Registro que os argumentos trazidos à baila denotam meramente a 
rediscussão de matéria debatida no bojo do acórdão vergastado. Assim, o 
decisium embargado restou devidamente fundamentado.

A jurisprudência desta e. Corte Estadual é firme no sentido de que o 
SINTSEP/MA só representa os servidores públicos estaduais que não 
possuam sindicato específico, com fulcro no Princípio da Unicidade Sindical. 
Ou seja, o SINTSEP/MA representa os servidores públicos estaduais que 
não possuem Sindicato para a categoria específica.

No caso sub examine, a ora Agravante pertence a classe do magistério 
estadual que possui Sindicato próprio, no caso o SINPROESSEMA.

Não há que se falar em preclusão, pois a legitimidade pode ser 
aferida em sede de impugnação ao cumprimento de sentença ou 
exceção de pré-executividade, por se tratar de matéria de ordem 
pública, cognoscível, inclusive, de ofício.

Por fim, vale destacar, que o Relator não está obrigado a enfrentar 
todas as questões alegadas para formar o seu livre convencimento motivado, 
bastando manifestar-se sobre os pontos os quais considera imprescindíveis 
para o deslinde da questão em comento.

Assim, eventual irresignação quanto ao mérito da questão deve ser 
suscitada em recurso próprio e cabível, não sendo admissível em embargos 
de declaração o reexame de matéria já analisada.
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Dessa forma, ausente qualquer das hipóteses autorizadoras de 
embargos previstas no art. art.1.022 do Código de Processo Civil, mostra-se 
incabível manejar embargos contendo prequestionamento genérico 
buscando viabilizar recurso extraordinário (fl. 407 - sem destaques no 
original).

Ressalto que julgamento diverso do pretendido, como neste caso, não 
implica ofensa ao dispositivo de lei invocado.

Em relação à violação ao art. 508 do Código de Processo Civil (CPC), o 
Tribunal a quo decidiu que:

Primeiramente, entendo que o caso comporta a extinção do feito em 
razão da ilegitimidade da parte Apelante para promover a execução do título 
firmado na Ação Coletiva movida pelo SINTSEP – Sindicato dos 
Trabalhadores no Serviço Público do Estado do Maranhão.

Pois bem.

A jurisprudência desta e. Corte Estadual é firme no sentido de que o 
SINTSEP/MA só representa os servidores públicos estaduais que não 
possuem sindicato específico, com fulcro no Princípio da Unicidade Sindical 
(art. 8, II, CF1), o que não é o caso dos autos.

Isso porque, o ora Apelante exerce o cargo de Vigia que possui um 
sindicato próprio para a defesa de seus direitos, o SINPROESSEMMA.

[...]

Dessa forma, uma vez que há entidade sindical de atuação 
mais específica em relação a classe na qual atua, a Apelante não possui a 
legitimidade ativa para executar o título formado na ação movida pelo 
SINTSEP.

Aliás, “a ausência de legitimidade ativa, por se tratar de uma das 
condições da ação, é matéria de ordem pública cognoscível a qualquer 
tempo e grau, sendo insuscetível de preclusão nas instâncias ordinárias”. 
(STJ - AgRg nos EDcl no AREsp: 604385 DF 2014/0277826-4, Relator: 
Ministro MOURA RIBEIRO, Data de Julgamento: 01/03/2016, T3 - 
TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 07/03/2016) (fls. 376/378).

Como se vê, há fundamento constitucional autônomo no acórdão recorrido 
(princípio da unicidade sindical) e não houve a interposição do devido recurso 
extraordinário dirigido ao Supremo Tribunal Federal, o que atrai a incidência da Súmula 
126 do Superior Tribunal de Justiça (STJ).

Registro não ser o caso de aplicação do art. 1.032 do Código de Processo 
Civil uma vez que a incidência da regra pertinente ao "princípio da fungibilidade" é 
devida quando erroneamente interposto o recurso especial contra questão de natureza 
"exclusivamente constitucional", e, em relação ao presente caso, como visto, o acórdão 
tem dupla fundamentação – constitucional e infraconstitucional –, sendo necessária a 
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interposição de dois recursos distintos de natureza extraordinária (recurso especial e 
recurso extraordinário). Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTOS 
CONSTITUCIONAIS. ARTS. 196, 226, 227 E 229 DA CF/1988. PROTEÇÃO 
À SAÚDE E À FAMÍLIA. SÚMULA 126 DO STJ. INCIDÊNCIA. ART. 1.032 
DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE.

1. A controvérsia foi dirimida com base em fundamentos constitucional 
e infraconstitucional, sendo certo que o recorrente não interpôs, 
simultaneamente ao apelo especial, o recurso extraordinário, motivo pelo 
qual incide no caso a Súmula 126/STJ: "É inadmissível recurso especial, 
quando o acórdão recorrido assenta em fundamentos constitucional e 
infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a 
parte vencida não manifesta recurso extraordinário."

2. A regra do art. 1.032 do CPC/2015, pertinente ao princípio da 
fungibilidade, incide apenas quando erroneamente interposto o recurso 
especial contra questão de natureza exclusivamente constitucional, o que 
não é o caso dos autos. Precedentes.

3. Recurso especial não conhecido.

(REsp n. 1.644.269/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 23/6/2020, DJe de 7/8/2020 – sem destaques no original.)

 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO COM 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INEXISTÊNCIA. SÚMULA 126 DO STJ. 
INCIDÊNCIA.

[...]

3. Apesar de o art. 1.032 do Código de Processo Civil de 2015 prever a 
aplicação do princípio da fungibilidade ao apelo nobre que versar sobre 
questão constitucional, tal aplicação está condicionada à hipótese em que há 
um equívoco quanto à escolha do recurso cabível, sendo certo que, no caso 
dos autos, além da inexistência de recurso em separado no tocante ao 
capítulo decisório de fundamento constitucional, sequer foi apontada 
contrariedade a preceitos constitucionais, de modo que não há falar em 
aplicação do princípio antes referido.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no REsp n. 1.651.768/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 7/5/2019, DJe de 24/5/2019 – sem destaques no 
original.)

A Segunda Turma desta Corte Superior, ao analisar caso semelhante, assim 
se manifestou:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 1.022 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTO 
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CONSTITUCIONAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA UNICIDADE SINDICAL 
(ART. 8º, II, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL). VIA ESPECIAL. EXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. ENQUADRAMENTO DA PARTE RECORRENTE À 
CATEGORIA ALBERGADA PELO TÍTULO JUDICIAL EXEQUENDO. 
REVISITAÇÃO AO ACERVO PROBATÓRIO. VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Constata-se que não se configura a alegada ofensa ao art. 1.022 do 
Código de Processo Civil de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide e solucionou, de maneira amplamente fundamentada, a 
controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado.

2. Dessarte, não se trata de omissão, mas sim de inconformismo direto 
com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses da parte ora 
recorrente. Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão 
não enseja Embargos de Declaração, recurso que se presta tão somente a 
sanar os vícios previstos no art. 1.022 do CPC/2015, pertinentes à análise 
dos temas trazidos à tutela jurisdicional no momento processual oportuno.

3. Da leitura dos autos, depreende-se: a) "(...) a necessidade de 
comprovação da condição de servidor pertencente à categoria 'só se verifica 
nas fases posteriores ao reconhecimento do direito, como na execução, 
momento em que o substituído deve demonstrar o seu enquadramento ao 
dispositivo da sentença exequenda' (RE 363.860 AgR/RR, Rel. Min. Cezar 
Peluso, 2ª Turma, julgado em 25/9/2007)."; e b) "(...) reconhecer a 
legitimidade de profissionais do sistema de ensino estadual para usufruírem 
de título judicial destinado à categoria de servidores diversa (SINTSEP-MA), 
implica nítida ofensa ao princípio da unicidade sindical preconizado pelo art. 
8º, inc. II, da Constituição Federal".

4. A análise de questão cujo deslinde reclama a apreciação de matéria 
de natureza constitucional é inviável no âmbito de cabimento do Recurso 
Especial, sendo a sua apreciação de competência do Supremo Tribunal 
Federal, conforme dispõe o art. 102, III, da Constituição Federal.

[...]

7. Agravo Interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.357.150/MA, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 18/12/2023.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AgInt no AREsp 2.341.522 / MA
Número Registro: 2023/0118661-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08030221620198100001 65422005 8030221620198100001

Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgInt no AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FRANCISCA GOMES SA DE ALMADA
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADOR : FLÁVIA PATRÍCIA SOARES RODRIGUES

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, 
PROVENTOS OU PENSÃO - ÍNDICE DA URV LEI 8.880/1994

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FRANCISCA GOMES SA DE ALMADA
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : FLÁVIA PATRÍCIA SOARES RODRIGUES

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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